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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

Trata-se de recurso a este Colegiado, interposto por representante legal da aluna Laís Tiaki Antunes Shiguematsu, retida na 1ª série do Ensino Médio da Escola Lourenço Castanho, Diretoria de Ensino Região Centro Oeste, no ano letivo de 2010. A aluna ficou retida nos seguintes componentes curriculares: Biologia, Física, Geografia, História, Inglês, Literatura e Química, por não alcançar, nesses componentes curriculares, a nota mínima prevista no regimento escolar 6 (seis).
Em 22-12-2010 a mãe da aluna apresenta à Escola, pedido de reconsideração da decisão de retenção, solicitando avaliação do desenvolvimento global da estudante. Mantida a retenção, a interessada recorre à Diretoria de Ensino Região Centro Oeste, em 27-12-2010. Alega que 1 - a escola não teria respondido oficialmente sobre seu pedido de reconsideração, não teria fornecido cópia da ata de reunião do conselho de classe que avaliara este pedido; 2 – não teria havido variação muito significativa no desempenho escolar da aluna, durante o ano letivo; 3 – a escola não teria oferecido nenhuma oportunidade de recuperação em período diverso ao final de cada trimestre e ela não teria sido informada sobre a realização de reforço ou de recuperação em relação às dificuldades de aprendizagem da filha; 4 – a escola somente entrava em contato telefônico com ela, antes da divulgação das notas trimestrais, sempre atentando aos problemas atitudinais que ocorriam dentro da escola; 5 – se a aluna tivesse recebido oportunidades de recuperação ao final dos trimestres, não teria que participar de recuperação final em nove componentes curriculares; 6 - que a nota final, após o período de recuperação final, sendo média aritmética entre a média anual e a nota obtida na prova de recuperação final, prevista no regimento não poderia ser mínima de 6 (seis), mas de 5 (cinco), argumentando que o aluno pode ser irreversivelmente prejudicado no processo.

Em 16-02-2011 a comissão de supervisores de ensino da Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste, após análise dos documentos e da situação apresentada, emite parecer conclusivo, na forma que segue: “- não há evidências de atitudes discriminatórias contra a aluna; - houve falta de compromisso da aluna e esforço qualitativo frente às oportunidades mencionadas nos Relatórios de Desempenho e de Acompanhamento de Desempenho, apresentados pelos Professores e Coordenadora da 1ª série do Ensino Médio, respectivamente para superar suas dificuldades de ordem cognitiva no decorrer do ano letivo; - os documentos anexados ao processo demonstram falha de ordem didático-pedagógica por parte da Escola na análise e decisão da retenção da referida aluna, especialmente em relação à não realização da recuperação paralela e ao arredondamento das notas”. A Comissão propõe a aprovação da aluna nos componentes curriculares de Geografia, Inglês e Física, por arredondamento de notas, previsto e não obrigatório no regimento escolar, com nova oportunidade de realização da recuperação final, de avaliação de competências nos componentes curriculares de Biologia, História e Química, em vista do descumprimento da oferta de recuperação paralela. Acolhido o parecer pelo Dirigente de Ensino, a Escola expede, em 18-02-2011, termo de ciência à interessada sobre a decisão, apresentando nele o cronograma das avaliações extraordinárias em História, Biologia e Química, bem como o período destinado ao preparo da aluna, em que coloca à sua disposição, professores/monitores para a solução de dúvidas, além de oferecer roteiros de recuperação, o que não foi aceito pela mãe da aluna. 

Não aceitando tal decisão, o recurso da mãe da aluna a este Colegiado, datado de 22-02-2011 foi aqui protocolado em 04-3-2011. Em 25-3-2011, foi juntado aos autos documento de procuração em que a interessada constitui advogado para representá-la e acompanhar o caso. A interessada, em seu recurso a este Colegiado, reafirma questionamentos feitos em nível de Diretoria de Ensino e, em 04/03/2011, o Dirigente de Ensino encaminha os autos. 

1.2. APRECIAÇÃO

Em síntese, o pedido de recurso ao Conselho Estadual de Educação é de simples resolução. Só cabe alteração nos resultados emitidos pela escola, nas hipóteses previstas no Art. 8º da Deliberação CEE nº 11/96, a seguir transcrito:

(...) “Artigo 8º - As decisões da Escola e do Delegado de Ensino deverão apontar claramente e por escrito, os aspectos que as fundamentam e levar em consideração, necessariamente, ao menos um dos seguintes aspectos: 

a) evidência da falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno; 

b) atitudes discriminatórias contra o aluno; 

c) inobservância das normas regimentais da Escola, em especial as referentes a avaliação, recuperação e promoção; 

d) inobservância de outras normas e leis aplicáveis”. 

No presente caso não houve descumprimento de nenhuma das hipóteses. Assim, o resultado de retenção deve ser mantido.

Recomenda-se à Diretoria de Ensino que repense sobre a legalidade e conveniência de decisões que afrontem o Regimento Escolar.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e, nos termos deste Parecer, indefere-se o recurso impetrado pela Sra. Maria Raquel Antunes Shiguematsu contra a retenção de sua filha, em 2010, matriculada na 1ª série do ensino médio da Escola Lourenço Castanho, mantendo-se a decisão da escola.

Encaminhe-se cópia aos interessados.

São Paulo, 21 de junho de 2011.

a) Consº Neide Cruz

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Eunice Ribeiro Durham, Francisco José Carbonari, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Maria Helena Guimarães de Castro, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 22 de junho de 2011.

  a)Consª. Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli
                Vice-Presidente no exercício da Presidência 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de junho de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente 
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